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EMENTA Nº 3/2021/ETICA. 

 

Procedimento Preliminar. Mensagem encaminhada com teor ofensivo e agressivo via correio 

eletrônico institucional por servidor da ANAC para unidade organizacional da ANAC. A Comissão de 

Ética da ANAC entendeu que houve indícios de violação ao disposto no inciso XIV, "g” do Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, Decreto n° 1.171, de 22 de 

junho de 1994. A Comissão decidiu pela proposição - aceita pelo servidor - de Acordo de Conduta 

Pessoal e Profissional pelo período de 1 (um) ano, no qual o servidor comprometeu-se a, dentre outros, 

respeitar os valores éticos. Durante o período de vigência do Acordo, o servidor foi supervisionado e 

acompanhado por membro da Comissão de Ética da ANAC. 

 

"g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 

individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção 

de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa 

forma, de causar-lhes dano moral;" 
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EMENTA Nº 4/2021/ETICA. 

 

Procedimento Preliminar. Desvio ético no diálogo ocorrido em ferramenta institucional para 

comunicação interna, com intenção de intimidação imprópria a outro servidor público. A Comissão de 

Ética da ANAC entendeu que houve indícios de violação ao disposto no inciso XIV, "g” do Código de 

Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, Decreto n° 1.171, de 22 de 

junho de 1994. A Comissão decidiu pela proposição - aceita pelo servidor - de Acordo de Conduta 

Pessoal e Profissional pelo período de 1 (um) ano, no qual o servidor comprometeu-se a, dentre outros, 

respeitar os valores éticos. Durante o período de vigência do Acordo, o servidor foi supervisionado e 

acompanhado por membro da Comissão de Ética da ANAC. 

 

"g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 

individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção 

de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa 

forma, de causar-lhes dano moral;" 
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EMENTA Nº 5/2021/ETICA. 

 

Procedimento Preliminar. Mensagem encaminhada com uso de linguagem inapropriada a 

comunicações oficiais e sem cordialidade, via correio eletrônico institucional, por servidor da ANAC 

para outro servidor. A Comissão de Ética da ANAC entendeu que houve indícios de violação ao disposto 

no inciso XIV, "g” do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder Executivo 

Federal, Decreto n° 1.171, de 22 de junho de 1994. A Comissão decidiu pela proposição - aceita pelo 

servidor - de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional pelo período de 1 (um) ano, no qual o servidor 

comprometeu-se a, dentre outros, respeitar os valores éticos. Durante o período de vigência do Acordo, 

o servidor foi supervisionado e acompanhado por membro da Comissão de Ética da ANAC. 

 

"g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 

individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção 

de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa 

forma, de causar-lhes dano moral;" 
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EMENTA Nº 6/2021/ETICA. 

 

Procedimento Preliminar. Inobservância do dever de urbanidade, cortesia e respeito à 

capacidade e limitações individuais e agente regulado pela ANAC. A Comissão de Ética da ANAC 

entendeu que houve indícios de violação ao disposto no inciso XIV, "g” do Código de Ética Profissional 

do Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, Decreto n° 1.171, de 22 de junho de 1994. A 

Comissão decidiu pela proposição - aceita pelo servidor - de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional 

pelo período de 1 (um) ano, no qual o servidor comprometeu-se a, dentre outros, respeitar os valores 

éticos. Durante o período de vigência do Acordo, o servidor foi supervisionado e acompanhado por 

membro da Comissão de Ética da ANAC. 

 

"g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 

individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção 

de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa 

forma, de causar-lhes dano moral;" 
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EMENTA Nº 7/2021/ETICA. 

 

Procedimento Preliminar. Distribuição de e-mail em listas de grupos de Unidade Organizacional 

da ANAC com conteúdo adulterado em relação à publicação original, no qual é incluído, sem 

autorização expressa, o nome da Agência. A Comissão de Ética da ANAC entendeu que houve indícios 

de violação ao disposto no inciso VIII e no inciso XIV, "t" e "u" do Código de Ética Profissional do 

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal, Decreto n° 1.171, de 22 de junho de 1994. A 

Comissão decidiu pela proposição - aceita pelo servidor - de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional 

pelo período de 1 (um) ano, no qual o servidor comprometeu-se a, dentre outros, respeitar os valores 

éticos. Durante o período de vigência do Acordo, o servidor foi supervisionado e acompanhado por 

membro da Comissão de Ética da ANAC. 

 

"VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode omiti-la ou falseá-la, ainda que 

contrária aos interesses da própria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum Estado 

pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo do hábito do erro, da opressão ou da mentira, 

que sempre aniquilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma Nação" 

 

"XIV - São deveres fundamentais do servidor público: 

 

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais que lhe sejam atribuídas, abstendo-

se de fazê-lo contrariamente aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos 

jurisdicionados administrativos; 

 

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, poder ou autoridade com finalidade 

estranha ao interesse público, mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo qualquer 

violação expressa à lei;" 
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EMENTA Nº 8/2021/ETICA 

 

Procedimento Preliminar. Inobservância dos padrões de urbanidade, cortesia e harmonia com a 

estrutura organizacional da ANAC. A Comissão de Ética da ANAC entendeu que houve indícios de 

violação ao disposto no inciso XIV, "g” do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do 

Poder Executivo Federal, Decreto n° 1.171, de 22 de junho de 1994. A Comissão decidiu pela proposição 

- aceita pelo servidor - de Acordo de Conduta Pessoal e Profissional pelo período de 1 (um) ano, no qual 

o servidor comprometeu-se a, dentre outros, respeitar os valores éticos. Durante o período de vigência 

do Acordo, o servidor foi supervisionado e acompanhado por membro da Comissão de Ética da ANAC. 

 

"g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, respeitando a capacidade e as limitações 

individuais de todos os usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconceito ou distinção 

de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, cunho político e posição social, abstendo-se, dessa 

forma, de causar-lhes dano moral;" 

 


